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EXTRATO DA ATA DA DÉCIMA SESSÃO ORDINÁRIA DO EGRÉGIO COLÉGIO
DE PROCURADORES DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE
RORAIMA – 2016.

Data: 15/08/2016
Horário: 14h
Local: Sala de reuniões dos Órgãos Colegiados, no edifício-sede do MPRR.

Presentes: a Procuradora-Geral de Justiça, Dra. Elba Christine Amarante de Moraes –
Presidente, Dra. Cleonice Andrigo Vieira, Dr. Sales Eurico Melgarejo Freitas, Dra. Roselis de
Sousa,  Dr.  Edson Damas da Silveira  e  Dra.  Rejane Gomes de Azevedo Moura.  Ausentes,
justificadamente,  Dr. Fábio Bastos Stica,  Dr. Alessandro Tramujas Assad,  Dra. Stella Maris
Kawano D`Ávila e Dra. Janaína Carneiro Costa. 

Deliberações:

Apreciado, discutido e deliberado, em sessão pública pelo Colégio de Procuradores
Justiça, conforme detalhamento contido na ata desta sessão, arquivada em pasta própria, o que
segue:

Pauta:

01. Leitura, discussão e aprovação da Ata da 9ª Sessão Ordinária – realizada em
18JUL2016.
Decisão: Dispensada a leitura, a Ata foi aprovada por unanimidade.

02. Processo Nº 053/2015-PA/PGJ – SECPGJ/MPRR –
ASSUNTO:  Solicita  análise  onde  o  servidor  vem  a  substituir  outro  servidor
investindo em cargo de Diretor ou de Chefe, possa receber a retribuição efetiva de
vencimento  correspondente  ao  acúmulo  de  desempenho  e  responsabilidade
proporcional ao tempo de substituição.
Decisão:  O E. Colégio de Procuradores aprovou, por unanimidade, o patamar de
10% (dez) por cento sobre o vencimento base do substituído, para substituição de
servidores.

03.  CI nº 264/16 – Ouvidoria-Geral/MP/RR – encaminha, para conhecimento,
relatório  dos  procedimentos  instaurados  na  Ouvidoria  do  Ministério  Público  do
Estado de Roraima, durante o mês de julho de 2016.
Deliberação: Ciente o E. Colégio de Procuradores.
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04.  Proposta  de  alteração  da  redação  do  artigo  4º  da  Resolução  PGJ  nº
003/2015 – que trata do Núcleo Permanente de Incentivo à Autocomposição.
Decisão: O E. Colégio de Procuradores aprovou, por unanimidade, a nova redação
do artigo 4º da referida Resolução PGJ nº 003/2015.

Elba Christine Amarante de Moraes
Presidente do Colégio de Procuradores de Justiça

Procuradora-Geral de Justiça
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